PORTARIA N° 107, DE 31 DE MARGO DE 2022.

Institui o Regulamento para a outorga do “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira
do Amaral”’, de Protecdo as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica e

Familiar, instituido pela Resolugdo CNJ n®377/2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolugédo CNJ n® 377/2021, que instituiu o “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral”’, de Protecdo
as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar;

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a outorga do Prémio em questao;

RESOLVE

CAPITULO |
DO PREMIO E SEUS OBJETIVOS




Art. 12 Instituir o Regulamento para a outorga do “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral”, de Prote¢cdo as Mulheres

Vitimas de Violéncia Doméstica e Familiar, instituido pela Resolugdo CNJ n®377/2021.

Art. 22 O “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral’ tem por finalidade contemplar experiéncia, atividade, agao, projeto,
programa, producao cientifica ou trabalho académico que contribua para a prevengédo e o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher.

Paragrafo unico. A participagdo em outras premiagdes ndo constitui fator impeditivo para concorrer ao “Prémio CNJ Juiza
Viviane Vieira do Amaral”.

Art. 39Sa0 objetivos do “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral”:

| — aprimorar a prestagéo jurisdicional;

Il — incentivar a implementagédo de mecanismos de protecao apropriados e acessiveis para prevenir a violéncia futura ou em
potencial contra mulheres e meninas;

Ill — reconhecer e disseminar boas praticas voltadas a prevengéo e ao enfrentamento de crimes e demais atos praticados
no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

IV - promover a conscientizagdo dos integrantes do Poder Judiciario e da sociedade quanto a necessidade de permanente
vigilia para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

V — estimular iniciativas inovadoras;

VI — contribuir para o aprimoramento dos servigos prestados;

VII — dar destaque e visibilidade a experiéncias exitosas, e

VIII — reverenciar a memoria da juiza Viviane Vieira do Amaral.

CAPITULOIII
DAS CATEGORIAS

Art. 4° O “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral” sera outorgado em seis categorias:

| — tribunais;

Il — magistrados(as);

IIl — atores (atrizes) do sistema de Justica Criminal (Ministério Publico, Defensoria Publica, advogados(as) e servidores(as);

IV — organizagdes ndo governamentais;

V — midia; e

VI — produgao académica.

Paragrafo Unico. As iniciativas poderao ser individuais ou coletivas, com a participacao de outros profissionais ou instituigdes.

CAPITULO Il

DAS INSCRICOES

Art. 52 A premiacio é anual e, excepcionalmente neste ano, o edital sera publicado em 30 de abril, convidando os interessados
a inscreverem, nas respectivas categorias, sua experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, producéo cientifica ou trabalho académico.

§JQ As inscrigbes serao realizadas exclusivamente pela internet, no periodo de 4 a 20 abril.

Art. 62 Os participantes deverdo preencher ficha de inscricdo eletrdnica disponivel no link <https://formularios.cnj.jus.br/
premio-viviane-amaral/>,que contemplara as seguintes informacdes:

| — nome do autor, CPF ou CNPJ, e-mail e telefone para contato;

Il — categoria;

Il — denominagéo e resumo da experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, produgao cientifica ou trabalho académico;

Il — justificativa e objetivos;

IV — data de vigéncia, se for o caso;

V — o preenchimento dos critérios previstos no art. 12; e

VI — indicacdo de demais parceiros/participantes, se for o caso.

§19 Somente poderdo concorrer experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, produgéo cientifica ou trabalho académico
realizados nos ultimos 2 (dois) anos.



https://formularios.cnj.jus.br/premio-viviane-amaral/
https://formularios.cnj.jus.br/premio-viviane-amaral/
http://www.tjsp.jus.br/rompa

§g9 A critério do(a) autor(a), sera possivel o envio, na forma disciplinada pelo edital de inscrigdo, de arquivos complementares,
como videos, fotos e documentos em formato PDF, que demonstrem a aplicagéo e resultados da pratica.

Art. 7°A Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestao Estratégica do Conselho Nacional de Justi¢a, no prazo de
10 (dez) dias do encerramento das inscrigdes, fara a avaliagdo preliminar dos projetos apresentados, para verificagdo do preenchimento dos

requisitos previstos no art. 6° desta Portaria.

MQ O néo preenchimento dos requisitos previstos no art. 62 desta Portaria importara a desclassificagéo do projeto.

§@9Da decisdo do Secretéario Especial de Programas, Pesquisas e Gestéo Estratégica do CNJ que desclassificar o projeto
cabera recurso, desde que devidamente fundamentado, para a Comissao Avaliadora do Prémio, no prazo de 3 (irés) dias.

CAPITULO IV
DA COMISSAO AVALIADORA DO PREMIO

Art. 82 A Comiss&o Avaliadora do Prémio, responsavel pela avaliagado das propostas e outorga da premiagao, tera a seguinte

composicao:

| — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Politicas de Prevengcédo as Vitimas de Violéncias,
Testemunhas e de Vulneraveis;

Il — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Comunicagao do Poder Judiciario;

IIl — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social;

IV — Conselheiros(as) membros(as) da Comissdo Permanente de Justiga Criminal, Infracional e de Seguranca Publica;

V — Secretario(a)-Geral do Conselho Nacional de Justica;

VI — Secretario(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestéo Estratégica do Conselho Nacional de Justica; e

VIl — Supervisor(a) da Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Art. 92 Os trabalhos da Comisso Avaliadora serdo conduzidos pelo(a) Presidente da Comissdo Permanente de Politicas
de Prevencao as Vitimas de Violéncias, Testemunhas e de Vulneraveis, que definird, em comum acordo com os(as) demais membros(as), o
cronograma de atividades.

Paragrafo Unico. Funcionara como Secretario(a) da Comisséo o(a) servidor(a) indicado(a) pelo(a) Secretario(a) Especial de
Programas, Pesquisas e Gestao Estratégica do Conselho Nacional de Justica.

Art. 10. A Comissado Avaliadora podera solicitar informacdes complementares e realizar entrevistas para sanar duvidas,
obscuridades ou contradigdes, ou para melhor formar sua convicgao.

CAPITULO IV
DO JULGAMENTO

Art. 11. Por meio de sistema informatizado, os avaliadores terdo acesso as informagdes e documentos da experiéncia,
atividade, acao, projeto, programa, produgao cientifica ou trabalho académico a serem avaliados.

Art. 12. A avaliagdo e o julgamento contemplardo os seguintes critérios:

| — qualidade;

Il — relevancia;

Il — alcance Social;

IV — replicabilidade;

V —resultados; e

VI — criatividade e inovagéao.

Art. 13. A cada julgador(a) sera entregue um caderno de notas, no qual serdo langadas suas avaliagdes por critério e a nota
final por ele(a) atribuida a experiéncia, atividade, agdo, projeto, programa, produgao cientifica ou trabalho académico.

§JQ A nota final do julgador consistira na média aritmética das avaliagdes por ele atribuidas a cada critério.

o] . . . . o .
§ 2~ O caderno de notas devera ser devolvido de conformidade com o cronograma estabelecido pela Comisséo Avaliadora.

Art. 14. Cada experiéncia, atividade, agdo, projeto, programa, producao cientifica ou trabalho académico recebera do(a)
julgador(a) notas de 0 (zero) a 10 (dez), em cada um dos critérios previstos no art. 12.

Art. 15 A Comissao Avaliadora, em data e local a serem por ela definidos, se reunira para deliberacdo, analise dos cadernos
de notas apresentados pelos julgadores e definigdo do primeiro colocado em cada categoria.




Mg A experiéncia, atividade, agao, projeto, programa, producéo cientifica ou trabalho académico que obtiverem, no somatdrio
das notas finais atribuidas pelos julgadores, a maior pontuagéo, serdo consideradas vencedoras.

QQSéo critérios de desempate, em ordem decrescente:

| — qualidade;

Il — relevancia;

IIl — alcance social;

IV — replicabilidade;

V —resultados; e

VI - criatividade e inovagao.

§§Q Esgotados os critérios objetivos, o desempate se dara por sorteio.

§A9 O quérum de votagéo sera por maioria simples dos presentes.

Art. 16. A Comissao Avaliadora podera outorgar Prémio Honorario a personalidade que se haja destacado no enfrentamento
a todas as formas de violéncia contra a mulher.

CAPITULO V
DO RESULTADO E DA PREMIAGCAO

Art. 17. A cerimbnia de entrega do “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral” ocorrera no més de agosto, na primeira
Sesséo Ordinaria do Conselho Nacional de Justiga, ocasido em que, apds o anuncio dos vencedores das categorias, serdo outorgados os prémios
por categoria e honorario.

§49 Os prémios consistirdo em certificados e placas.

QQ A Comisséo Avaliadora, em razéo da relevancia da experiéncia, atividade, acéo, projeto, programa, produgéo cientifica
ou trabalho académico apresentados, podera conceder mengdes honrosas aos concorrentes que ndo se sagrarem vencedores, com a outorga
de certificados.

§§Q As premiagdes e mengdes honrosas, no caso de iniciativa coletiva, serdo extensivas aos profissionais ou instituicbes
que dela participaram.

Art. 18. A experiéncia, atividade, agdo, projeto, programa, produgdo cientifica ou trabalho académico premiados serdo
disponibilizados no sitio eletrénico do CNJ e/ou no Portal CNJ de Boas Praticas.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 19. A inscricdo da experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, produgédo cientifica ou trabalho académico implica
aquiescéncia na sua ampla divulgagéo e disponibilizagéo integral e ndo onerosa a qualquer instituicdo que integre o sistema de Justica.

Art. 20. Aplica-se, no que couber, a regulamentagéo do Portal CNJ de Boas Praticas do Poder Judiciario e do Prémio CNJ

de Qualidade.

Art. 21. Os casos omissos serdo resolvidos pela Comissao Avaliadora.

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro LUIZ FUX



